
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3182144 - BA (2026/0061613-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS TEIXEIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. LEVANTAMENTO DE PECÚLIO EM FAVOR
DO APENADO. ARTIGO 29,  §2º,  DA LEP. EXCEPCIONALIDADE
NÃO  DEMONSTRADA.  ALTERAÇÃO.  NECESSIDADE  DE
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pecúlio corresponde ao valor pecuniário que sobra do produto do
trabalho  remunerado  prestado  pelo  apenado  -  após  os  descontos
autorizados no art. 29, § 1º, da LEP -, valor esse que será aplicado em
poupança  e  revertido  em favor  do  preso  quando  posto  em liberdade
(REsp n.  2.168.896/RS,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta
Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 14/10/2024.). 
2. A liberação antecipada de tais valores configura medida excepcional,
que demanda não apenas o enquadramento em uma das hipóteses do
artigo 29, §1º, da Lei de Execução Penal, mas também a comprovação
inequívoca da extrema necessidade e urgência da medida.
3.  No  caso  concreto,  a  Corte  estadual,  mediante  análise  do  conjunto
fático-probatório,  entendeu  pela  insuficiência  dos  elementos
apresentados  para  caracterizar  a  situação  excepcional  exigida  pela
jurisprudência. A revisão dessa conclusão esbarra no óbice da Súmula n.
7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3182144 - BA (2026/0061613-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS TEIXEIRA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. LEVANTAMENTO DE PECÚLIO EM FAVOR
DO APENADO. ARTIGO 29,  §2º,  DA LEP. EXCEPCIONALIDADE
NÃO  DEMONSTRADA.  ALTERAÇÃO.  NECESSIDADE  DE
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pecúlio corresponde ao valor pecuniário que sobra do produto do
trabalho  remunerado  prestado  pelo  apenado  -  após  os  descontos
autorizados no art. 29, § 1º, da LEP -, valor esse que será aplicado em
poupança  e  revertido  em favor  do  preso  quando  posto  em liberdade
(REsp n.  2.168.896/RS,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta
Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 14/10/2024.). 
2. A liberação antecipada de tais valores configura medida excepcional,
que demanda não apenas o enquadramento em uma das hipóteses do
artigo 29, §1º, da Lei de Execução Penal, mas também a comprovação
inequívoca da extrema necessidade e urgência da medida.
3.  No  caso  concreto,  a  Corte  estadual,  mediante  análise  do  conjunto
fático-probatório,  entendeu  pela  insuficiência  dos  elementos
apresentados  para  caracterizar  a  situação  excepcional  exigida  pela
jurisprudência. A revisão dessa conclusão esbarra no óbice da Súmula n.
7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 184/186,

de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial pela

incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A defesa se insurge contra essa decisão alegando que a questão posta a este

Superior  Tribunal  de  Justiça  é  unicamente  de  direito:  saber  se  a  situação  de
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vulnerabilidade extrema de um apenado em regime aberto,  que necessita dos recursos

para garantir sua subsistência e de sua família, constitui a "necessidade" que autoriza a

flexibilização da regra do art. 29, § 2º, da LEP. Reforça que "a necessidade do Agravante

não é genérica; é concreta e urgente, derivada da obrigação de sustentar a si e à sua mãe

de 86 anos, que se encontra doente. Negar-lhe acesso ao fruto de seu trabalho é impor

uma penalidade cruel e degradante, que transcende os limites da sentença." (e-STJ fls.

196)

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

O pecúlio corresponde ao valor pecuniário que sobra do produto do trabalho

remunerado prestado pelo apenado - após os descontos autorizados no  art. 29, § 1º, da

LEP -, valor esse que será aplicado em poupança e revertido em favor do preso quando

posto em liberdade (REsp n. 2.168.896/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta

Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 14/10/2024.).

A  liberação  antecipada  de  tais  valores  configura  medida  excepcional,  que

demanda não apenas o enquadramento em uma das hipóteses do artigo 29, §1º, da Lei de

Execução  Penal,  mas  também  a  comprovação  inequívoca  da  extrema  necessidade  e

urgência da medida.

Na  hipótese,  o  TJBA  negou  provimento  ao  agravo  em  execução  penal,

consignando  que  não  restou  demonstrada,  de  forma  robusta,  a  excepcionalidade

necessária à liberação antecipada do pecúlio prisional, uma vez que "o próprio Agravante,

a par de sustentar genericamente que presta assistência integral à sua genitora idosa e que,

como catador  de  material  reciclável,  não  possui  renda  fixa,  admite  ser  assistido  pelo

programa Bolsa Família, o que, ao revés de indicar situação de excepcional demanda pela

liberação do pecúlio, culmina por enfraquecer a tese de sua indispensabilidade, ante a

existência de outra fonte de sustento." (e-STJ fl. 77). A revisão dessa conclusão esbarra no

óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0061613-0 AREsp 3.182.144 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03058743620178050274  20002073020258050274  3058743620178050274

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS TEIXEIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS TEIXEIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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